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Hoje já não se questiona mais se ou quando deve ser feita a avaliação, mas como é possível aperfeiçoá-la dos atributos em geral reconhecidos como fundamentais a uma boa avaliação: a utilidade, a viabilidade, a justeza e a exatidão (Ristoff,1999)

As Instituições de Ensino Superior (IES), assim como as demais organizações sentem os impactos impostos pelas mudanças, velocidade e profundidade que as  atingem. Desta forma autores como Tachizawa & Andrade (1999) enfatizam que os acontecimentos recentes no contexto do setor educacional evidenciam que tais mudanças também chegaram com  intensidade e profundidade, às instituições de ensino superior.
Os autores ibid (1999) comprovaram as transformações em pesquisas realizadas por entidades de classes e organizações governamentais. Na qual chegaram a conclusão que as IES estão passando por uma fase evolutiva, induzidas pelo meio ambiente em que estão inseridas. Aquela clássica tarefa das universidades de ser a guardiã da ciência e da arte, agora agregam-se novas demandas advindas da sociedade. Cabe destacar, em especial, a de ser a responsável pela geração e transmissão do conhecimento considerado, na atualidade o maior capital. Isso tudo em contínua interação com a sociedade.
Segundo Terra (2000), na atualidade é inquestionável que se vive em plena "Sociedade do Conhecimento". Os fatos comprovam a supremacia do mesmo em relação aos demais recursos econômicos tradicionais (terra, capital e trabalho). Essa superioridade já havia sido detectada por Drucker (1993), no inicio dos anos 90, quando denominou esta nova fase de sociedade pós-capitalista. E, anunciou que o recurso básico deste novo modelo seria o conhecimento. Pois os recursos tradicionais geravam retornos cada vez menores, enquanto a informação e o conhecimento passaram à condição de agentes privilegiados possibilitando retornos ampliados.
Neste contexto de mudanças, o desafio se apresenta todas às organizações de forma geral. Todavia as IES não poderiam ficar a margem deste processo, precisam, portanto assumir o seu papel: preparar as pessoas para lidarem e liderarem as mudanças, cuja velocidade acontece de forma cada vez mais rápida e são mais profundas e complexas ao mesmo tempo. Conforme, Tachizawa & Andrade (1999), esse novo momento exige das IES mais ênfase no gerenciamento do conhecimento e não apenas na administração dos dados ou informações, além da correta compreensão e interpretação das novas demandas, características, valores e perfil psicológico dos agentes que chegam a essas instituições. Para Drucker (1993), nenhuma instituição enfrenta desafios tão radicais quanto aqueles que irão transformar as instituições de ensino, pois à medida que o conhecimento se torna o recurso da sociedade pós-capitalista, seu papel tradicional de "produtora do saber", de "canal de distribuição" de conhecimento e de locus único do saber, passam a ser desafiados. E a maior mudança pela qual passam as instituições de ensino é de comprometer-se com os resultados por ela gerados.
Por essas razões, Colossi (s/d), aponta para o significado e a importância da Educação Superior, para a sociedade em geral. Na qual é posta a seguinte questão: O que é em sua essência Educação Superior? Para que serve? E a resposta indica-nos que o objetivo da Educação Superior é a formação superior do homem, de modo que ele saiba distinguir um bom de um mau trabalho e tenha força e persistência para definir, perseguir e atingir seus mais valiosos ideais. Ou seja, cabe a essa secular instituição, uma missão de caráter substantivo. A esta concepção substantiva, opõe-se um pensamento instrumental, segundo o qual a Educação Superior apenas prepara o indivíduo para o mercado de trabalho. Esta é uma ótica utilitarista que deve ter um caráter tão somente complementar e não principal, pois na ordem de importância dos anseios da sociedade é a ética substantiva que deve predominar e, assim consubstanciar a Educação Superior como uma Instituição Social.
Em relação ao estudo da Administração, as mesmas considerações podem ser direcionadas. A formação superior em Administração é, portanto, muito mais que um status ou a obtenção de um grau acadêmico profissional. A Educação Superior em Administração, deve acima de tudo, ser uma instituição respeitada, pelo seu papel essencial que consiste em formar pensadores conscientes de seu papel na sociedade atual, E, assim, preparados para atuarem neste importante campo científico, contribuindo com a melhoria da qualidade de vida das pessoas. Portanto, uma concepção substantiva de Educação Superior em Administração indica que o ensino de Administração deve habilitar o futuro administrador para que ele tenha a capacidade de definir, perseguir e atingir objetivos mais amplos e profundos, visando sempre o bem estar social. 
Dentro desse escopo, a avaliação institucional se inscreve como um instrumento valioso do fazer acadêmico, por constituir-se em elemento da reflexão e reavaliação de suas ações, e assim, criar vínculo e responsabilidade com a sua prática. Nessa direção, Dias Sobrinho (1999) assinala que a questão da avaliação institucional nas universidades está relacionada ao seu papel na construção da sociedade do saber, respondendo ás crescentes demandas sociais advindas da nova configuração social, que é a da sociedade do conhecimento.
Nesse espectro, o presente artigo discutirá a necessidade das IES se articularem com as demais organizações que compõem o tecido social, a fim de verificar como está desempenhando o seu papel, segundo a percepção dessas organizações. Ou seja, como parte da avaliação externa, as IES devem buscar dialogar com outras instituições (sindicatos, indústrias, comércio, entidades governamentais e não governamentais) em seu entorno para verificar como as mesmas percebem o desempenho de seus papéis. O foco da avaliação, neste artigo, é o Curso em Administração, dada a sua magnitude que este campo do saber representa na sociedade atual. 




2. Pressupostos teóricos da avaliação institucional e  formação do administrador

Neste item do artigo será abordado a importância do currículo para a formação do administrador, a partir de uma visão substantiva de mundo. 
Para Colossi (s/d, 03), o currículo do Curso de Administração está preocupado com uma formação substantiva e deve ser integrado por disciplinas com conteúdos abrangentes que focalizem três níveis de análise no estudo da Administração, a saber:
a) Nível macro-societário - integrado por disciplinas cujos conteúdos discutissem o impacto da industrialização na vida humana, ética e sociedade, responsabilidade social das organizações, o fenômeno burocrático, cultura e organização, cidadania, condição humana, e outros temas que enfocassem o ser humano como centro de interesse no contexto das organizações;
b) Nível organizacional - integrado por disciplinas cujos conteúdos discutissem liderança na organização, motivação humana no trabalho, qualidade total, processo de tomada de decisão, mudança e inovação organizacional, política e estratégia organizacional, desenvolvimento de recursos humanos, análise organizacional, organização e ambiente, integração do indivíduo na organização, e outras que tivessem como foco o estudo da administração pelo ângulo das questões gerenciais, preocupando-se essencialmente em atingir os objetivos organizacionais;
c) Nível operacional - integrado por disciplinas cujos conteúdos abordassem questões relativas à organização e métodos, análises de balanços,    sistemas de controle, programação da produção, logística, técnicas de treinamento, normas e procedimentos, contabilidade de custos, fluxo de caixa, e outras disciplinas que enfocassem os segmentos técnicos e específicos do processo administrativo-organizacional.
Desta forma, o currículo do Curso de Administração deve observar as diferenças entre os níveis de análise no estudo da Administração e poderia  considerar segundo, a concepção substantiva de Ensino Superior, sua intensificação na responsabilidade do profissional formado, preparando-o para desempenhar relevante papel no contexto social. Mas para que essa medida não se perca, é preciso estar sempre refletindo sobre a adequação da formação profissional em relação ao ambiente sócio-econômico e político, a fim de não correr o risco de estar formando profissionais que não respondam aos anseios do ambiente social como um todo.
Portanto, a avaliação contínua e permanente surge como esse mecanismo capaz de possibilitar a reflexão da adequabilidade ou não, do profissional que está sendo formado, pela sociedade. Entretanto, este campo da avaliação, no Brasil, ainda está em processo de formação e tem gerado grandes debates em seu redor.
O tema avaliação institucional nas IES é sabidamente complexo. Segundo Ristoff (1999), o assunto tem despertado polêmicas sempre que é trazido à tona, em função das múltiplas interpretações dadas, em especial á finalidade com que é feito. A indagação básica centra-se na seguinte dicotomia: avaliar para punir os considerados insatisfatórios ou para premiar aqueles considerados aprovados? Ou seja, o conceito de avaliação traz, intrínseco, a conotação de valor, de aprovação ou desaprovação, de aceito ou não-aceito, bom ou ruim, e, por isto, encerra tanto temor e desconfiança. Mas como indica Pinto (2000), a avaliação nas universidades, embora desperte polêmica, não é uma idéia nova, ocorrendo sempre, formal ou informalmente, no cotidiano das mesmas de forma difusa, por intermédio de relatórios solicitados por órgãos superiores, ou dados estatístico, e outras informações  de competência e responsabilidade de órgãos da estrutura interna da Universidade.
Discussões a parte, cabe ressaltar a avaliação institucional deve ser entendida como um processo que se firma como agente irresistível de identificação e promoção de qualidade das IES, apresentando-se em geral, como uma coleta de informações que tem por finalidade servir de base para tomada de decisões com vista á melhoria da qualidade da instituição (Pinto, 2000).
O entendimento de que a avaliação institucional constitui-se numa estratégia para melhoria e tomada de decisões na IES é enfatizado tanto por Meyer (2000) quanto por Pinto (2000), ao assinalarem que a avaliação é um processo sistemático de busca de subsídios para melhoria e aperfeiçoamento da qualidade da instituição em face da sua missão científica e social. Portanto, devendo, ser levada em conta como um instrumento de gestão, necessário para que se possa verificar o desempenho com que a organização opera e a qualidade dos seus recursos, processos e produtos, e também mensurar a excelência do trabalho realizado e a relevância dos seus serviços.
Embora falte consenso quanto à forma e variáveis a serem inseridas no processo avaliativo, há concordância de que é preciso avaliar as IES, tanto no sentido de promover a melhoria da ação organizacional, quanto pela finalidade social inerente às mesmas. Esse último aspecto fica mais patente quando se trata de instituições públicas, como é o caso que trata o presente artigo.
No Brasil, a experiência com avaliação institucional das IES é bastante recente, especialmente quando se refere aos cursos de graduação. Várias tentativas foram feitas nos últimos 20 anos, mas só em 1993 é criada a Proposta Nacional de Avaliação que se denominou Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras  PAIUB (Brasil, 1994). Este Programa traz como objetivo geral a proposta de promover a revisão e o aperfeiçoamento contínuo do projeto sócio-político da instituição. Esta seria a maneira que a IES teria de melhorar a qualidade de suas ações e cumpriria seus compromissos científicos e sociais. Este macro-objetivo seria operacionalizado através dos objetivos específicos. Neles, encontrar-se-á os indicativos operacionais da ação institucional, conforme se observa a seguir:
a) Impulsionar um processo criativo de autocrítica da instituição, como evidência da vontade política de auto-avaliar para garantir a qualidade da ação universitária e para prestar contas à sociedade da consonância dessa ação com as demandas cientificas e sociais da atualidade;
b) Conhecer, numa atitude diagnóstica, como se realizam e se interrelacionam na Universidade as tarefas acadêmicas em suas dimensões de ensino, pesquisa, extensão e administração:
c) (Re) estabelecer compromissos com a sociedade, explicitando as diretrizes de um projeto pedagógico e os fundamentos de um programa sistemático e participativo da avaliação, que permita o constante reordenamento, consolidação e/ou reformulação das ações da Universidade, mediante diferentes formas de divulgação dos resultados da avaliação e das ações delas decorrentes;
d) Repensar objetivos, modos de atuação e resultados na perspectiva de uma Universidade mais consentânea com o momento histórico em que se insere, capaz de responder às modificações estruturais da sociedade brasileira:
e) Estudar, propor e implementar mudanças das atividades acadêmicas do ensino, da pesquisa, da extensão e da gestão, contribuindo para a formulação de projetos pedagógicos.
A exeqüibilidade dos objetivos dar-se-á sob os seguintes princípios que regem o Programa:
a) Globalidade; b) Comparabilidade; c) Respeito à identidade institucional; d) Não premiação ou punição: e) Adesão voluntária; f) Legitimidade; g) Continuidade (Ristoff, 1999). Como se pode verificar pelos princípios enunciados, há ampla liberdade para as universidades aderirem ou não ao Programa e, ainda, adequarem-no às suas características e singularidades. A flexibilidade metodológica que caracteriza o PAIUB fez com que o mesmo obtivesse largo apoio em considerável número de instituições universitárias que o aplicam de maneira parcial, total ou adaptado.
O PAIUB prevê ainda dois grandes momentos para a implementação do mesmo: a) Avaliação interna; e b) Avaliação externa. A premissa contida nestas duas dimensões indica que a avaliação prevista pelo Programa, não se esgota na avaliação interna, devendo completar-se somente com a avaliação externa (Ristoff, 1999). Esta abordagem não significa a mera justaposição da avaliação interna e externa, mas a interação das duas dimensões para que as instituições possam produzir uma base sólida para a tomada de decisões sobre o caminho a seguir. É nessa articulação que instituição se prepara para ouvir o que a sociedade tem a dizer dela e, qual trajetória dela se espera.
Segundo Ristoff (1999), a avaliação externa é a oportunidade de cortejar a auto-avaliação com os pareceres emitidos por pares acadêmicos de alta titulação e experiência, sociedades científicas, entidades patronais e de trabalhadores, organizações não governamentais e outros. Significa, pois, que este tipo de avaliação pode ser feita por todos os agentes ou por parte deles, de acordo com a realidade e condições de cada instituição. Além do mais, o PAIUB enfatiza a avaliação do ensino de graduação, uma vez que, a pós-graduação já tem um sistema consolidado desde de 1977, feito pela CAPES, também porque nesse nível é que se concentra o grande contingente de alunos das IES.
Os pressupostos teóricos contidos no documento que apresenta o PAIUB ás IES, deixa bem claro quanto a grande validade e importância de se avaliar as instituições de ensino superior, que é responder as expectativas da sociedade em relação a estas instituições. Na mesma direção Davok (2000), aponta que o processo avaliativo deve ser construído a partir do projeto institucional de cada IES, a fim de verificar se o mesmo está atendendo seus fins, realizando suas ações e alcançando os objetivos propostos. O processo de avaliação deve, portanto, ser o contraponto da proposta institucional desenvolvida pela IES, buscando atender a uma tripla exigência da universidade contemporânea, qual seja: primeiramente ser um processo contínuo de aperfeiçoamento do desempenho acadêmico; segundo, uma ferramenta para o planejamento da gestão universitária; e por último, um processo sistemático de prestação de contas à sociedade.





3.	O caso do Curso de Administração da Universidade do Amazonas

Em 1999 foi apresentado uma proposta ao Programa de Iniciação científica do CNPq para o estudo sobre o mercado de trabalho do egresso em administração da UA. O estudo tinha por base a adequação do currículo às demandas do mercado de trabalho. Na primeira etapa, a pesquisa teve como foco central a análise do currículo. A partir da ótica dos dirigentes das empresas situadas no Distrito Industrial (DI) da Zona Franca de Manaus (ZFM). 
A razão da escolha do currículo deveu-se à premissa de que havia possíveis restrições à contratação de administradores formados pela UA por parte das empresas situadas no DI. Todavia, este fato deveu-se ao currículo adotado pelo curso que não estava atendendo as necessidades organizacionais das empresas com seus projetos aprovados pela ZFM. Diante disso, a pesquisa teve por objetivo atender a dois aspectos relevantes: o primeiro era a necessidade de avaliar o ensino ministrado e atender as exigências do PAIUB, e o segundo oportunizar as empresas para expressarem os seus anseios e demandas por um profissional compatível com as necessidades do mercado de trabalho.
Para atender as metas pelas quais a pesquisa se dispunha, adotou-se como base teórica o enfoque da mudança e seus impactos sobre as instituições universitárias. Para Motta (1997), a mudança aparece não como inevitável mas necessária a sobrevivência. Os fatos se alteram com rapidez e o mesmo acontece com as idéias, trazendo como conseqüência, o encurtamento do tempo preciso para planejar, experimentar e agir.
As profundas mudanças ocorridas na tecnologia, sobretudo na informação, vem impactando de maneira intensa a vida das pessoas e das organizações. Restando aos agentes e participantes, seguirem e buscar se antecipar as transformações, sob o risco de que se não o fizerem ficar excluídos do processo sócio-econômico-político no mundo atual.
Todavia, corroborando com inúmeros estudiosos de que o processo de transformação, na maneira que vem ocorrendo nos últimos anos deve-se ao fenômeno da globalização. Essa visão demonstra que esse processo mudou de maneira drástica a forma de perceber o mundo. Na medida que tudo está em transformação: as relações entre mercados, governos, blocos econômicos e, sobretudo, as relações entre pessoas e organizações. Os resultados desse processo indicam que em nível individual, os maiores efeitos estão relacionados com a exigência de produtos de qualidade, liberdade de escolha e a consciência dos consumidores de seus direitos.
A conseqüência mais profunda desta mudança no plano individual, está relacionada com a demanda de novo perfil profissional capaz de dar conta do contexto emergente, exigindo-se então ao mesmo tempo conhecimento, disciplina, flexibilidade, criatividade, trabalho em equipe e, em especial, ética nas relações interpessoais.
Nesta nova perspectiva de formação social, a Administração enquanto área estratégica de conhecimento, tem um papel  de destaque na medida que é responsável pelo gerenciamento das mudanças que envolvem o processo de globalização, sendo portanto, igualmente responsável pelo acesso ou fracasso das organizações que estão, todas, inseridas neste ambiente mutante e turbulento. Esse campo de responsabilidades sociais a Administração divide com a Universidade, instituição responsável pela formação desse tipo de profissional, e dela, como indica Demo (1982), espera-se que aponte os caminhos do desenvolvimento dentro das oportunidades históricas através da preparação de quadros capazes de "lerem", criticarem e transformarem a realidade em que estão inseridas.
Esta interrelação Universidade-Empresa vem constituindo-se foco de análise de muitos estudiosos e objeto de investigação de algumas instituições vinculadas ao ensino superior e ao exercício profissional. Dentre estes estudos, destacam-se aqueles realizados pela ANGRAD (Associação Nacional de Cursos de Graduação em Administração) sob o titulo “Perfil e Habilidades do Administrador - PHAD/96”, e levantamentos feitos pelos Conselhos de Classe (o Conselho Federal de Administração e seus Conselhos Regionais), além de vários artigos produzidos por professores e empresários preocupados em unir-se na direção de buscarem, conjuntamente, conciliar expectativas e perspectivas.
A metodologia usada na pesquisa foi explicativa-descritiva, a pesquisa de campo teve como instrumento de coleta de informações o questionário e a entrevista. A amostra selecionada foi do tipo estratificada aleatória, extraída do Cadastro de Empresas com Projetos Plenos para Amazônia Legal/98, tendo sido selecionada 64 empresas representantes dos 21 pólos industriais Instalados no Distrito Industrial da Zona Franca de Manaus. Os dados foram obtidos com um nível de confiança de 95%.
A seguir serão apresentados resumidamente, os resultados obtidos, que evidenciaram o seguinte:
a) Os dirigentes das empresas situadas no DI/Manaus, na sua grande maioria, declararam  favoráveis ao ingresso de administradores em suas empresas (70,3%) mas revelaram a existência de um grande distanciamento entre a UA e as referidas empresas;
b) Os administradores formados na UA, quando atuam nessas empresas, destacam-se nas seguintes áreas: Recursos Humanos (41,7%), Planejamento (31%) e Finanças (22,3%);
c) As áreas de formação em que os Administradores graduados na UA apresentam maiores fragilidades, segundo os respondentes são: Produção (28,60%), Materiais (23,50%) e O&M (22,7%);
d) As áreas de formação do Administrador mais valorizadas por essas empresas são: Financeira (21,7%), Produção (15%), Recursos Humanos (14,4%), além de Marketing e Planejamento (ambos com 13,3%);
e) Os respondentes declararam que o Currículo adotado pela UA atende em parte, às necessidades organizacionais das empresas em 72% das respostas, verifica-se que grande parte dos cargos de natureza administrativa (43%) não são ocupados por administradores graduados mas por profissionais com outra formação acadêmica;
f) Os atributos e habilidades mais valorizadas e demandadas pelo mercado de trabalho, na ótica dos respondentes são, por ordem de prioridade: Pensamento Estratégico; Ética e Capacidade de trabalho em equipe; Criatividade; Responsabilidade; Liderança; Administração de conflitos; Capacidade de assumir riscos; Iniciativa: Visão Generalista e Tomada de Decisão.
Buscou-se identificar a proposta de melhoria para o Curso objeto da pesquisa e, dentre as diversas sugestões apresentadas pelos respondentes as que mais se destacaram, pela freqüência, foram: a) Maior enfoque prático nas disciplinas; b) Programas direcionados à realidade das empresas da região; c) Revisão curricular periódica; d) Formação ampla com ênfase em uma área; e  e) Requalificação docente periódica.
Nessa primeira fase da pesquisa sobre o mercado de trabalho da cidade de Manaus para os administradores formados pela Universidade do Amazonas, os dados obtidos permitem chegar a algumas conclusões, todavia houve uma que se destacou entre as demais: em que pese os dirigentes das empresas situadas no DI de Manaus indicarem áreas técnicas da formação do Administrador como essenciais, quando perguntados pelos atributos e habilidades mais procuradas pelo mercado de trabalho. Os mesmos não hesitaram em destacar aquelas ligadas à formação do ser humano em sua concepção holística ligados aos valores intrínsecos do HOMEM.
No ano de 2000, foi novamente apresentado o projeto ao Programa de Iniciação Cientifica do CNPq com o mesmo objetivo (verificar o mercado de trabalho dos administradores na cidade de Manaus). Só que dessa vez o projeto teve um outro objetivo e o foco, agora, era o mercado de trabalho dos administradores na esfera da administração pública. A pesquisa nesta etapa buscou fazer uma análise critica do currículo do Curso de Administração da UA sob a ótica da Administração Pública Municipal. E a partir daí verificar as possíveis restrições enfrentadas pelos profissionais formados neste curso quando de sua inserção no mercado de trabalho.
O objetivo primordial do projeto foi, portanto, avaliar a efetividade e relevância do currículo adotado no Curso de Administração da Universidade do Amazonas no que se refere a sua adequabilidade ao mercado de trabalho, com ênfase na Administração Pública procurando relacionar os conhecimentos apreendidos e seus benefícios na vida profissional.
Os pressupostos teóricos que embasaram esta nova etapa da pesquisa foram os mesmos da proposta anterior, ou seja, o impacto da mudança sobre as organizações, sobre o perfil do profissional demandado pela globalização e o papel das instituições formadoras de mão-de-obra em nível superior. Reforçando os pontos de apoio teórico do projeto anterior e enfatizando os aspectos da administração pública, Carvalho (1995) assinala que a mesma vem passando por  transformações acompanhando o evoluir dos tempos, salientando que os velhos paradigmas foram quebrados em busca de novas soluções para o desenvolvimento organizacional.
No estudo feito pela ANGRAD, evidenciou-se dois conjuntos de atributos importantes para o sucesso profissional: Habilidades Pessoais (como autoconfiança e estabilidade emocional, criatividade, flexibilidade e capacidade de adaptação); e Habilidades Técnicas (como facilidade de lidar com números, computação, técnicas estatísticas e áreas especializadas). As habilidades pessoais obtiveram uma valoração maior do que as habilidades técnicas tanto por parte dos formados pela Instituição como por parte dos empregados. Com base nas conclusões desse trabalho e mais as conclusões obtidas na pesquisa anterior (Distrito Industrial de Manaus), esta nova fase do levantamento buscou também identificar se, na percepção dos entrevistados, ocorria tal supremacia das habilidades pessoais sobre as habilidades técnicas.
Em relação ao suporte metodológico, novamente, a pesquisa foi classificada quanto aos fins em Descritiva e Explicativa (ex post facto). Descritiva, pois se referiu ás características identificadas nos profissionais de Administração formados pela Universidade do Amazonas, atuantes na Administração Pública Municipal, além de ter descrito percepções, expectativas e sugestões desses profissionais e de dirigentes desse segmento de trabalho. E explicativa, pois apontou razões de inadequação (ou não) profissional dos Administradores egressos da Universidade do Amazonas lotados no serviço Público Municipal da cidade de Manaus. Quanto aos meios foi uma pesquisa de campo, pois coletou dados no próprio local de trabalho desses profissionais.
O universo da pesquisa constituiu-se pelos administradores formados pela UA e seus superiores imediatos, atuantes nas diversas Secretarias Municipais localizadas na cidade de Manaus. Desse universo, foi selecionada uma amostra do tipo aleatória estratificada, que se afigurava como a mais indicada para a presente pesquisa. Tanto para definição do universo como para amostra foram utilizados números e informações oficiais fornecidos pela Secretaria Municipal de Administração - SEMAD.
Como se tratou de uma pesquisa de campo, foram elaborados dois questionários com questões abertas e fechadas. Um dos questionários foi destinado aos dirigentes das diversas Secretarias Municipais, oriundos ou não da Universidade do Amazonas, responsáveis pelo gerenciamento dos servidores públicos lotados nessas mesmas Secretarias; o outro questionário foi destinado aos egressos, especificamente a Administradores formados pela UA ocupantes de cargos de chefia ou não.
Para aplicação dos questionários, adotou-se o seguinte fluxo: inicialmente foram contatados os dirigentes das diversas Secretarias. Depois de se expor o objetivo e a relevância da presente pesquisa, os mesmos foram convidados a responder a questionários, bem como facilitar e encaminhar o acesso dos pesquisadores ao restante das pessoas que compunham a amostra.
Os dados obtidos com a aplicação dos questionários foram processados, confrontados e analisados, e indicaram os resultados a seguir apresentados:
a) A maioria dos respondentes (52%) era do sexo feminino;
b) Em relação à faixa etária dos entrevistados, verificou-se que 52% estava situado na faixa de 33 a 39 anos:
c) Cerca de 60% dos entrevistados se formaram no Curso de Administração da UA, entre 1981 e 1986;
d)  Embora à época tivesse a habilitação em Administração Pública na UA, 100% dos entrevistados tinham optado pela habilitação em Administração de Empresas;
e) Para 96% dos entrevistados consideraram útil a formação oferecida pelo Curso de Administração da UA para desempenho da função requerida em sua função;
f)	Quando perguntados quais áreas que eles destacariam como as mais úteis para desempenho da função de Administrador, considerando os conhecimentos adquiridos no Curso de Administração da UA, as respostas indicaram que as áreas de Planejamento (38%), Organização e Métodos (26%) e Finanças (24%); foram as que tiveram maior destaque;
g) A questão que se contrapunha à anterior, indagava que áreas eles tinham considerado menos útil para seu desempenho como administrador, aparece de maneira preponderante,  a área de Marketing (50%);
h) Quando indagados que conceito eles atribuiriam ao Curso de Administração oferecido pela UA, a esmagadora maioria (88%) considerou-o Bom;
i) Dos entrevistados, 79% declararam que estão satisfeitos com a profissão escolhida, dentre estes, 70% indicaram que essa satisfação esta ligada mais ao seu interesse pessoal em se desenvolver e crescer do que com o embasamento teórico recebido no Curso;
j)  Entre aqueles que se declararam insatisfeitos com o curso, buscou-se saber a causa da insatisfação, 57% responderam que foi devido a má formação acadêmica obtida durante o  Curso;
k) A pergunta de quais atributos são mais valorizados na Administração Pública, obteve-se empate nos quesitos responsabilidade e pensamento estratégico com 30% cada um, vindo a seguir, com 28%, as Habilidades Pessoais, e por último, Raciocínio Lógico com 11%;
l)  Em relação à questão da importância da Ética no exercício profissional na Administração Pública, a esmagadora maioria (83%) respondeu que sim;
m) Como o exercício profissional do Administrador, neste caso, está no campo da administração pública, indagou-se aos entrevistados se a sociedade, em geral, devia participar mais ativamente do processo de gestão, obteve-se corno resposta praticamente, um empate, com 56% achando que sim e 44% respondendo não.
Os dados obtidos permitiram inferir que, na ótica dos dirigentes na administração pública, recursos Humanos e Planejamento são as áreas de maior destaque na formação do egresso enquanto que Finanças e Orçamento, O&M e Sistemas de Informação são as mais deficientes. Na ótica dos egressos, os atributos mais valorizados são Responsabilidade, Pensamento Estratégico e Ética. De um modo geral, as respostas indicaram que há adequação entre o currículo praticado pelo Curso de Administração da UA e as necessidades do seu segmento de trabalho pesquisado.




A indicação feita de que a Educação Superior é muito mais do que a simples categorização do status educacional de um indivíduo, constituindo-se, acima de tudo, em uma Instituição Social cujo papel fundamental é formar profissionais éticos, socialmente responsáveis, capazes de transformar a realidade em que estão inseridos. Isto exige da instituição formadora se submeter a uma contínua e permanente processo avaliativo por parte da sociedade.
Somente este processo será capaz de garantir a revitalização necessária da instituição universitária no cumprimento de sua missão essencial. Por isso, uma relação com a sociedade deve ser uma prática permanente das IES. 
Cabe ressaltar que avaliação deve se constituir num processo contínuo, permanente e universal inerente à própria condição humana. Mas apesar de ser um processo intrínseco á condição humana, toda vez que tal palavra é pronunciada, causa sempre muito receio de se enfrentar um processo de avaliação.
Mas quando o tema é IES, a questão avaliação assume um valor maior de vez que essas instituições são, por essência, as responsáveis pela formação dos agentes privilegiados da transformação social. Em tempos de sociedade, organizações e trabalhadores do conhecimento, não se pode negligenciar com a preparação dos quadros responsáveis pela transformação e adequação organizacionais. Significa preparar da melhor forma possível o que Ristoff (1999) chama de "agentes" que podem vir a ser os desencadeadores e geradores da mudança.
Esse raciocínio, Davok (2000) endossa ao afiançar que a universidade tem um compromisso político e técnico - científico com a democratização do saber e a transformação da sociedade. A transformação da sociedade se dá através da educação e do conhecimento, e esse é o produto da universidade. Por isso, ela deve ser avaliada em termos da eficácia social de suas atividades.
Isso significa que o compromisso social da avaliação situa-se exatamente em identificar se a universidade está, de fato, oferecendo à sociedade os instrumentos necessários para que os agentes sociais, possam coletivamente, serem sujeitos do processo de transformação e mudança da sociedade. Avaliar, nesse sentido significa crescimento, possibilidade de corrigir rumos, mudança, transformação. Não significa, pois, punição, ameaça e risco.
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